
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 22 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011013/2025-16
Santo André-SP, 08 de maio de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à: Análise Inicial de
Admissibilidade de NUP/Identificador do processo eletrônico correcional nº:
99946001043202566, cadastrada no sistema ePAD sob nº 85645, relativo ao solicitado no
documento: DESPACHO Nº 876/2025 - CGSADP (11.01.09.02.04).
Objeto: Análise acerca de efeitos patrimoniais ou de responsabilização decorrentes de furto
de notebook, por terceiros, de autoria desconhecida, sendo que o bem estava,
anteriormente, em posse de agente pública lotada no quadro funcional universitário.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise
inicial de admissibilidade, considerando que:

A) A demanda examinada versou acerca de analisar eventuais efeitos patrimoniais
decorrentes de furto de notebook, tipo penal praticado por terceiros, e não relacionados à
agente pública que estava anteriormente com a posse do bem. Foi esclarecido que houve
boletim de ocorrência, tendo sido relatado que o veículo em que estava o computador foi
furtado, com todos os pertences dentro, inclusive o notebook patrimoniado que estava no
veículo. O furto ocorreu fora das dependências da universidade.

B) De acordo com a unidade de origem, o referido bem patrimoniado encontrava-se
anteriormente sob a posse da servidora em razão do exercício do cargo, sendo utilizado para
atividades inerentes ao cargo, em ambientes diversos.

C) Contribuições para a análise inicial: possível ausência de conectivos de atuação de agente
pública. Inexistência de nexo de causalidade e de responsabilidade. Potencial descabimento
de abertura de processo disciplinar ou ressarcimento: i nexistindo conduta de servidor
público a ser analisada, e, não havendo dêiticos sinalizadores de eventual nexo de causalidade
e de responsabilidade, descabe instaurar processo administrativo disciplinar, conforme os
aspectos analisados a seguir:

D) Quanto ao ressarcimento, salvo melhor juízo, não parece ser o caso. Nesse sentido, por
incidência analógica e subsidiária, cabe a menção ao Código Civil brasileiro, artigo 393:
"Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se
expressamente não se houver por eles responsabilizado. Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior
verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir."

E) No caso em tela, não pôde a professora, agente pública lotada em unidade acadêmica e
administrativa, evitar ou impedir a externalidade (furto), que, sendo ato/fato social da vida
urbana, demarcada pela violência, tal infortúnio deu causa à perda dos bens: veículo da
particular e notebook do patrimônio universitário.

F) Não havendo conduta da agente pública, s.m.j, não há que se cogitar de responsabilização
disciplinar ou ressarcimento, dado que a agente, ocupante de função pública, não deu causa
ao fato (furto), o qual não era possível evitar ou impedir. Não havendo conduta da servidora
pública, descabe cogitar de responsabilização, dado que o fato acima relatado, sendo
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externalidade causada por terceiro, sem ato doloso ou culposo da servidora, salvo melhor
juízo, é de se concluir que não incide cláusula legal de responsabilização .

G) Nos termos da Lei nº 8112/1990, artigos 121, 122 e 124:
"Art. 121. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições."
"Art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em
prejuízo ao erário ou a terceiros."
"Art. 124. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho
do cargo ou função."

H) Acerca do caso fortuito e força maior, assim explica a campanha de imprensa Direito Fácil,
desenvolvida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, TJDFT:
"Quanto às diferenças, de maneira breve e simples, podemos dizer que o caso fortuito é o evento que não se
pode prever e que não podemos evitar. Já os casos de força maior seriam os fatos humanos ou naturais, que
podem até ser previstos, mas da mesma maneira não podem ser impedidos; por exemplo, os fenômenos da
natureza, tais como tempestades, furacões, raios, etc ou fatos humanos como guerras, revoluções, e outros.
Cabe ressaltar que o tema é bastante polêmico e a doutrina possui diversos conceitos para cada um deles ou
para os dois quando considerados expressões sinônimas."
(Excerto textual consultado do site do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, TJDFT:
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-
semanal/caso-fortuito-e-forca-maior , acesso em 06/05/2025)
Para o caso examinado, parece tratar-se da hipótese de circunstâncias fáticas assimiláveis ao
caso fortuito, razão pela qual não há que se cogitar de responsabilização da agente pública,
dado que essa não agiu com dolo ou culpa, e nem se omitiu, descabendo, portanto, análise
de conduta acerca da mesma.

I) Para o caso em comento, cabe a incidência do parágrafo único do artigo 144 da Lei nº
8112/1990, que preceitua nos seguintes termos:
"Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia
será arquivada, por falta de objeto."

J) Adoto por fundamento a nota técnica do processo eletrônico correcional (PEC) de Análise
Inicial de Admissibilidade nº 99946001043202566, peça processual nº 115228.

Em vista do exposto, com fundamento no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990,
no artigo 37, I, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e no artigo 2º da
Resolução Consuni nº 239/2024, considerando que não há indícios de infrações às normas
disciplinares que justificassem a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar,
inexistindo sinalizadores de conduta culposa ou dolosa, por parte da agente pública, DECIDO
pela não abertura de processo administrativo disciplinar e DETERMINO o arquivamento da
análise inicial de admissibilidade. Oficie-se à unidade demandante, informando sobre o
presente desfecho analítico e a conclusão do processo eletrônico associado.

(Assinado digitalmente em 08/05/2025 23:16 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
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